
PROCESSO N9 10073/000.367/91-52

SESSÃO DE 18 de outubro de 1994 	 ACORDA() N2 105-8.749

RECURSO N2 79.954 - PIS/DEDUÇÃO - EX. 1986 a 1988

RECORRENTE: CAIXA BENEFICENTE DOS EMPREGADOS DA COMPANHIA
SIDERORGICA NACIONAL.

RECORRIDA: D.R.F. EM VOLTA REDONDA - RJ

PIS/DEDUÇÃO - DECORRÊNCIA. O mesmo jul-
gamento dado ao processo principal, re-
lativo ao IREI é de ser estendido tem -
bém ao processo decorrente, relativo ao
PIS por ser o mesmo o suporte fático de
ambos OB lançamentos.

Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos de recurso interposto pela CAIXA BENEFICENTE DOS EM-
PREGADOS DA COMPANHIA SIDERÚRGICA NACIONAL,

ACORDAM os Membros da Quinta Camara do Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, NE-
GAR provimento ao recurso, nos termos do relatório e voto
que passam a integrar o presente julgado. Vencido o Conse-
lheiro Luiz Edmundo Cardoso Barbosa que dava provimento.

Sala das Sessões em 18 de outubro de 1994Sessões,
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Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Con

selheiros: Gilberto Congro Bastos, Hissao Anta, Jackson

Medeiros de Farias Schneider e Afonso Celso Mattos Louren--
go.
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ACÓRDÃO N9 105-8.749

RECORRENTE: CAIXA BENEFICENTE DOS EMPREGADOS DA COMPANHIA
SIDERORGICA NACIONAL

RELATÓRIO

A CAIXA BENEFICENTE DOS EMPREGADOS DA COMPANHIA
SIDERORGICA NACIONAL recorre da decisão de primeira instân-
cia que julgou procedente o lançamento de oficio em que lhe
é exigida a Contribuição do Programa de Integração Social -

_	 PIS/DEDUÇÃO, correspondente ao imposto de renda que lhe foi
exigido em outro lançamento, relativo ao IRPJ.

A exigência fiscal fundamentou-se no artigo 32 le-
tra -a - e 1g 19 da Lei Complementar n9 07/70.

Os fatos que deram causa ao lançamento já foram
1 estudados por esta Câmara ao apreciar o Recurso n2 106.417,

relativo ao processo matriz, no qual exigiu-se da mesma re-
corrente o imposto de renda da pessoa jurídica.

No caso em exame, nem a decisão recorrida, nem o
recurso trazem quaisquer razões ou provas que ainda não hou-_
vessem sido examinadas no processo principal.
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VOTO

Conheço do recurso, que é tempestivo e atende
às demais condições de admissibilidade.

Ao julgar o recurso relativo ao processo ma-
triz, esta Câmara negou-lhe provimento, julgando caracteri-
zada a infração apontada pelo Fisco.

Sendo o mesmo o suporte fático de ambos os
lançamentos e não havendo sido apresentados no presente pro-
cesso quaisquer razões ou provas novas, é de negar-se provi-
mento também ao recurso em exame.

Brasília (DF), -m 18 de outubro de 1994

JOSÉ DO NASCIMENTO h AS - Relator
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